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MENSAGEM Nº 8, DE 11 DE JANEIRO DE 2016.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi 
vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 77, de 2015 
(no 2.177/11 na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 
científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei no 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, a Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei 
no 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da 
Emenda Constitucional no 85, de 26 de fevereiro de 2015”.

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 5  o     do art. 9  o     da     Lei n  o     10.973, de 2 de dezembro de 2004, alterado pelo art. 2  o     do 
projeto de lei

“§ 5o Aplica-se ao aluno de ICT privada o disposto nos §§ 1o e 4o.”

Parágrafo único do art. 21-A da     Lei n  o     10.973, de 2 de dezembro de 2004, inserido pelo
art. 2  o     do projeto de lei

“Parágrafo único. A concessão de bolsas no âmbito de projetos específicos deverá observar 
o disposto nos §§ 4o e 5o do art. 9o.”

§ 8  o     do art. 4  o     da     Lei n  o     8.958, de 20 de dezembro de 1994, alterado pelo art. 7  o     do 
projeto de lei

“§ 8o Aplica-se o disposto no § 4o do art. 9o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, às 
bolsas concedidas nos termos do § 1o deste artigo, aos preceptores de residências médica e 
multiprofissional e aos bolsistas de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclusive os 
realizados no âmbito dos hospitais universitários.”

§ 2  o     do art. 2  o     da Lei n  o     8.032, de 12 de abril de 1990, alterado pelo art. 9  o     do projeto de 
lei

“§ 2o  Às importações das empresas em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
aplicam-se as seguintes condições:
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I - isenção do Imposto de Importação (II), do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e 
do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) para as importações de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como de suas partes e peças de 
reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa 
científica, tecnológica e de inovação;

II - dispensa de exame de similaridade e de controle prévio ao despacho aduaneiro.”

Art. 16

“Art. 16.  Na concessão de bolsa destinada às atividades de ensino, pesquisa e extensão 
em educação e formação de recursos humanos, nas diversas áreas do conhecimento, por parte 
de ICT, agência de fomento ou fundação de apoio, inclusive em situações de residências médica e
multiprofissional e no âmbito de hospitais universitários, aplica-se o disposto no § 4o do art. 9o da 
Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004.”

Razões dos vetos

“Os dispositivos ampliariam isenções tributárias, inclusive de contribuição previdenciária, 
sem os contornos adequados para sua aplicação, o que poderia resultar em significativa perda de 
receitas, contrariando esforços necessários para o equilíbrio fiscal. Além disso, apesar de resultar 
em renúncia de receita, as medidas não vieram acompanhadas das estimativas de impacto 
orçamentário-financeiro e das compensações necessárias, em desrespeito ao que determina o art.
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, assim como os arts. 108 e 109 da Lei no 13.080, de 2 de 
janeiro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO).”

Já o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão opinou pelo veto aos dispositivos a 
seguir transcritos:

Art. 10 da     Lei n  o     10.973, de 2 de dezembro de 2004, alterado pelo art. 2  o     do projeto de 
lei

“Art. 10.  Os instrumentos firmados com ICTs, empresas, fundações de apoio, agências de 
fomento e pesquisadores cujo objeto seja compatível com a finalidade desta Lei poderão prever, 
para sua execução, recursos para cobertura de despesas operacionais e administrativas, podendo
ser aplicada taxa de administração, nos termos de regulamento.”

Razões do veto

“A cobrança de taxa de administração descaracterizaria o instituto dos convênios, uma vez 
que na celebração desse modelo de parceria deve sempre prevalecer o interesse recíproco e o 
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regime de mútua colaboração, não sendo cabível qualquer tipo de remuneração que favoreça uma
das partes envolvidas.”

Art. 26-B da     Lei n  o     10.973, de 2 de dezembro de 2004, inserido pelo art. 2  o     do projeto 
de lei

“Art. 26-B.  A ICT pública que exerça atividades de produção e oferta de bens e serviços 
poderá ter sua autonomia gerencial, orçamentária e financeira ampliada mediante a celebração de
contrato nos termos do § 8o do art. 37 da Constituição Federal, com vistas à promoção da melhoria
do desempenho e ao incremento dos resultados decorrentes de suas atividades de pesquisa, 
desenvolvimento, inovação e produção.”

Razões do veto

“A atribuição de autonomia gerencial, orçamentária e financeira a Instituição Científica e 
Tecnológica pública pressupõe a fixação de conceitos e condições para sua viabilização. Com a 
inexistência da regulamentação do que dispõe o § 8o, do art. 37 da Constituição, o dispositivo seria
inexequível ou seria aplicado de forma a trazer insegurança jurídica para tais contratos.”

Os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão manifestaram-se, 
ainda, pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 1  o  , incisos e caput do art. 20-A da     Lei n  o     10.973, de 2 de dezembro de 2004, inserido 
pelo art. 2  o     do projeto de lei

“Art. 20-A.  É dispensável a realização de licitação pela administração pública nas 
contratações de microempresas e de empresas de pequeno e médio porte, para prestação de 
serviços ou fornecimento de bens elaborados com aplicação sistemática de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, que tenham auferido, no último ano-calendário, receita operacional bruta
inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), oriunda de:

I - cooperação celebrada com a contratante para a realização de atividades conjuntas de 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico para a melhoria de produto e processo ou para 
o desenvolvimento de fonte alternativa nacional de fornecimento;

II - atividades de pesquisa fomentadas pela contratante nas ICTs.

§ 1o As atividades de que trata o inciso I poderão ser desenvolvidas pela contratada em 
parceria com outras ICTs ou empresas.”
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Razões do veto

“A ampliação de hipóteses de dispensa de licitação para a contratação com órgãos e 
entidades da administração pública apenas se justifica em caráter bastante excepcional. Da forma 
como redigido, os elementos para caracterizar a excepcionalidade ficaram excessivamente 
amplos, permitindo a utilização da dispensa em hipóteses que justificariam o procedimento 
licitatório.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional.


